
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 908528 - MG (2024/0145631-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANDERSON LOPES DO PRADO (PRESO)
ADVOGADO : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS - MG171322
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
DOSIMETRIA. WRIT IMPETRADO MAIS DE NOVE ANOS APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 

I - "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à 
segurança jurídica e à lealdade processual, tem se orientado no sentido de que 
mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no 
acórdão impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, 
sujeitando-se à preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

II - O presente writ foi impetrado mais de 9 anos após o trânsito em julgado da 
condenação, de modo que o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da 
preclusão da matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança 
jurídica.

III - O exame das alegações do impetrante se mostra processualmente 
inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de origem, 
nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal.

IV - Consoante artigo 210 do Regimento Interno do STJ, bem como nos 
moldes da jurisprudência desta Corte Superior, quando o pedido for manifestamente 
incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar 
conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos 
fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente, não havendo ilegalidade a ser 
sanada quanto ao ponto.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 908528 - MG (2024/0145631-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANDERSON LOPES DO PRADO (PRESO)
ADVOGADO : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS - MG171322
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO. DOSIMETRIA. WRIT IMPETRADO MAIS 
DE NOVE ANOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO 
DA CONDENAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. 

I - "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, em respeito à segurança jurídica e à lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

II - O presente writ foi impetrado mais de 9 anos após 
o trânsito em julgado da condenação, de modo que o 
mandamus não pode ser conhecido em decorrência da 
preclusão da matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o 
princípio da segurança jurídica.

III - O exame das alegações do impetrante se mostra 
processualmente inviável, uma vez que transmuta o habeas 
corpus em sucedâneo de revisão criminal, configurando, 
assim, usurpação da competência do Tribunal de origem, nos 
termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal.

IV - Consoante artigo 210 do Regimento Interno do 
STJ, bem como nos moldes da jurisprudência desta Corte 
Superior, quando o pedido for manifestamente incabível, ou 
for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar 
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conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro 
com os mesmos fundamentos, o relator o indeferirá 
liminarmente, não havendo ilegalidade a ser sanada quanto 
ao ponto.

Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON LOPES DO 

PRADO contra a decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus 

impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pelo pelo Juízo da Comarca 

de Pouso Alegre, pela prática do crime do artigo 157, § 3º, do Código Penal, à pena de 22 

(vinte e dois) anos de reclusão, em regime inicial fechado, cumulada com pena pecuniária 

equivalente a 15 (quinze) dias-multa, nos termos da sentença de fls. 17-31.

A defesa e a acusação interpuseram recursos de apelação criminal ao Tribunal 

de Justiça, que negou provimento ao recurso da defesa e deu parcial provimento ao 

recurso da acusação, para decotar da condenação a atenuante da confissão, 

redimensionando a pena a 25 (vinte e cinco) anos e 8 (oito) meses de reclusão, e 17 

(dezessete) dias-multa, conforme o acórdão de fls. 32-38, julgado em 22/07/2014.

O trânsito em julgado operou-se em 03/09/2014.

No respectivo writ, impetrado nesta Corte, a defesa requereu a concessão da 

ordem de modo a reconhecer a incidência da atenuante do artigo 65, inciso III, alínea "d", 

do Código Penal, com o consequente redimensionamento da pena.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente com fulcro no artigo 210 do 

RISTJ (fls. 41-44).

Nas razões de recorrer, o agravante reitera os argumentos de mérito e defende 

que há ilegalidade flagrante, passível de ser extirpada pela via estreita do habeas corpus.

Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu conhecimento e total 

provimento, de modo que seja reconhecida a incidência da atenuante do artigo 65, inciso 

III, alínea "d", do Código Penal, com o consequente redimensionamento da pena (fls. 49-

57).
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É o relatório.

VOTO

Como relatado, a defesa sustenta que não há óbice à análise do mérito do  writ, 

em razão da existência de ilegalidade flagrante, qual seja, a negativa ao reconhecimento 

da incidência da atenuante do artigo 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal.

Consoante assinalado na decisão agravada, o acórdão impugnado (fls. 32-38) 

foi julgado em 22/07/2014, com trânsito em julgado em 03/09/2014, consoante consulta 

feita ao portal do Tribunal de apelação.

O presente habeas corpus foi impetrado somente em 23/04/2024 (folha 01), 

isto é, mais de 09 anos após o trânsito em julgado.

Desse modo, a impetração não pode ser conhecida em decorrência da 

preclusão da matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança 

jurídica.

Lembro que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que mesmo as nulidades absolutas devem ser arguidas no momento oportuno, sob pena 

de preclusão.

Nessa linha:

"Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, 
tem se orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

 
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO MAJORADO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. PRECLUSÃO. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
2. "Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de 

que o manejo do habeas corpus muito tempo após a edição do ato 
atacado demanda o reconhecimento da preclusão, não havendo se 
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falar, portanto, em ilegalidade manifesta. Na hipótese em exame, a 
sentença atacada no Tribunal de origem por meio do mandamus 
originário transitou em julgado em 21 de agosto de 2017, sem que a 
defesa tenha interposto apelação, recurso apropriado, nos termos do 
art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após passados 3 anos, alegar a 
ocorrência de constrangimento ilegal" (RHC 97.329/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/9/2020).

3. Na hipótese, a sentença condenatória foi proferida em 1º 
de fevereiro de 2016. O Tribunal de origem, por sua vez, julgou a 
apelação em exame no dia 28 de abril de 2017, sendo que somente no 
dia 15 de dezembro de 2021 foi impetrado o presente habeas corpus. 
Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da 
preclusão da matéria, uma vez que transcorridos mais de quatro anos 
desde o trânsito em julgado da condenação, devendo ser observada a 
coisa julgada e o princípio da segurança jurídica.

Precedentes. 4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no 
HC n. 713.708/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
04/04/2022).

 
 

Demais disso, o exame das alegações do impetrante se mostra 

processualmente inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 

revisão criminal, configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de origem, 

nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal.

Nessa linha:

 
"[...]
1. O advento do trânsito em julgado, ainda que posterior à 

data da impetração, impossibilita a admissão do writ, visto que o 
conhecimento de habeas corpus em substituição à revisão criminal 
subverte o sistema de competências constitucionais, transferindo a 
análise do feito de órgão estadual para este Tribunal Superior.

[...]
4. Agravo regimental de fls. 186/219 desprovido; agravo 

regimental de fls. 220/253 não conhecido." (AgRg no HC n. 
811.126/SP, Sexta Turma, Min. Rel. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
28/9/2023).

 
 

Cito, também, a orientação do Supremo Tribunal Federal:

 
"[...]
1. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL não tem admitido a 
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utilização de Habeas Corpus como sucedâneo de Revisão Criminal (HC 
134691 AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
DJe de 1º/8/2018; HC 149.653-AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, DJe de 6/2/2018; HC 144.323-AgR, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 30/8/2017).

2. Habeas corpus indeferido" (HC n. 199.284/SP, Primeira 
Turma, Min. Rel. Alexandre de Moraes, DJe de 16/8/2021).

 
 

Nada obstante, destaco não haver no acórdão impugnado nenhuma ilegalidade 

flagrante que autorize a concessão da ordem nos termos do artigo 654, parágrafo 2º, do 

Código de Processo Penal, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0145631-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 908.528 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  004012411  0040124822011  00401248220118130525  0401242011  
10525110040124001  4012411  401242011  40124822011  
401248220118130525

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS 
ADVOGADO : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS  - MG171322
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ANDERSON LOPES DO PRADO (PRESO)
CORRÉU : JEFFERSON RODRIGO MARCAL CARREIRO 
CORRÉU : JOSE CONCEICAO DE MACEDO 
CORRÉU : CILIO RODRIGO ANDRADE SANCHES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON LOPES DO PRADO (PRESO)
ADVOGADO : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS  - MG171322
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS 
(P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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